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MOSAICO TERRA-ÁGUA:  

A VULNERABILIDADE SOCIAL RIBEIRINHA 

NA AMAZÔNIA – BRASIL 

               Elenise Scherer1 

 

INTRODUÇÃO 

 

Esta comunicação tem como objetivo trazer para o debate os modos de vida e a 

vulnerabilidade social de um dos grupos humanos – os ribeirinhos, que vivem nas margens 

dos rios da Amazônia. Essa população vive em condições precárias de existência. Grande 

parte é analfabeta e, em pleno século 21, muitos não têm sequer existência civil. Em geral, 

esquecida pelos gestores das políticas públicas federais, não têm assistência educacional e 

sanitária. Ademais, as políticas públicas, quando criadas para esses segmentos caboclos da 

Amazônia, não leva em consideração as suas especificidades culturais, políticas e sociais 

próprias. Seus modos de vida se caracterizam, sobretudo, pela relação com a natureza, 
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particularmente, pela forma como vive e se relaciona com a diversidade dos ecossistemas 

regionais. 

 

 
        

MODOS DE VIDA RIBEIRINHA 

A região amazônica caracteriza-se por dois grandes tipos de ecossistemas: as terras 

de  várzeas que são as áreas baixas nas beiras dos rios, sujeitas a inundações durante o 

período em que os rios enchem e as terras firmes que são as áreas relativamente altas que 

não estão sujeitas às inundações sazonais. Grande parte do  território do estado do 

Amazonas  é composto de terra  de várzea que sofrem inundações durantes as épocas de 

chuvas e cheias dos rios amazônicos.  Nesse mosaico  terra e água vivem ribeirinhos grupos 

humanos – chamados também de Povos das Águas.2  Diferentemente dos caboclos da terra 

firme, os ribeirinhos vivem em pequenas comunidades  em sua maioria à beira dos rios, dos 

igarapés, dos igapós e dos  lagos que compõem o vasto e complexo estuário amazônico. 

Espacialmente,  estão dispersos em vários agrupamentos de 20 a 40 casas  de madeira 

construídas em palafitas, mais adequadas ao sistema de cheias dos rios que estão mais ou 

menos dispersas, chamadas de comunidades e  localizadas  próximas aos rios,  igarapés, 

furos e lagos ( Noda et alii, 2001). 

Esses grupos humanos  dependem tanto da terra de trabalho   para a agricultura   de 

subsistência, quanto do seu aceso às águas de trabalho, onde  desenvolvem atividades da 

pesca – uma fonte importante de proteína e principal dieta alimentar do ribeirinho (Biorn, 

1999: p. 33). Eles  tiram proveito das águas e dos depósitos anuais de sedimento fértil que 

os rios proporcionam, assim como, eles vivem dos produtos de colhem da natureza, da 

colheita dos produtos regionais, como ainda cultivam a juta e malva, e extraem o látex das 

seringueiras para venda em mercados locais e regionais. 

 O ciclo sazonal regula estritamente as atividades de agricultura e pesca dos Povos 

das Águas. As chuvas dificultam fortemente as atividades de agricultura de subsistência, 

fica impossível bem como as atividades de pesca. Assim como a lida com os animais. O 

modo de vida desses grupos humanos  está condicionado  ao ciclo da natureza,  pois o  
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castanheiros e seringueiros nos empates realizados por Francisco “Chico” Mendes  no Estado do Acre.    



 3

fenômeno da enchente e da vazante regula em grande parte o cotidiano ribeirinho, de tal 

modo que o mundo do trabalho obedece ao ciclo sazonal  quando desenvolvem as 

atividades de extrativismo vegetal, agricultura, pesca  e  caça. Na época da enchente dos 

rios a cultura da roça,  o cultivo da agricultura, para  subsistência   bem como  a  pesca e a 

caça  ficam em grande parte  comprometida. 

  Os ribeirinhos não pertencem aos grupos humanos que vivem em situação de 

miserabilidade na Amazônia. Eles podem ser considerados pobres, mas não miseráveis.  

Até muito recentemente os ribeirinhos conseguiam viver do que se poderia denominar de  

uma prosperidade rústica ( Biorn, 1999: p. 38). O  excedente produzido é vendido para 

terceiros ou, melhor dizendo, entra no circuito mercantil. 

A pesca:  

Em tempos recentes, a atividade de pescar não era problema para o caboclo 

amazonense. Os ribeirinhos  mais idosos, entre  as dezenas de famílias,   observam que   na 

sua juventude era possível capturar peixes para a família inteira, durante a madrugada, com 

instrumentos artesanais simples, tais como:  a linha e anzol, tarrafa, arpão, arco e flecha. 

Havia fartura de peixes a tal ponto de poderem escolher, optando por peixes considerados 

nobres na dieta regional ou para os peixes menos nobres. 

 Por isso, tinham mais tempo para  se dedicarem  durante o  dia, ao trabalho árduo de 

agricultura e extrativismo. Hoje, em muitos lugares dos rios amazônicos, são obrigados a  

gastar muito mais horas do que no passado para conseguir poucos peixes. Ademais, não 

têm o privilégio de escolher como no passado. Por esse motivo, a carência do pescado, de 

certo modo,  desestabiliza a economia doméstica da família ribeirinha.  

Atualmente, são obrigados a se dedicarem mais horas na pesca, portanto, os 

ribeirinhos  têm menos tempo para trabalhar na agricultura e no extrativismo. Por isso são  

obrigados  a plantar mais para gerar maiores excedentes para a venda, ganhando assim 

dinheiro para a compra de carne bovina e outros produtos para substituir os peixes nos 

mercados locais (Cf. Biorn, 1999: p.36) 

    

A forma de Trabalho: 

            A forma de trabalho do ribeirinho é essencialmente extrativista e  agrícola centrado 

na produção familiar. De acordo com os estudos de Noda et ali (2001),  a comercialização 
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do excedente, ocorre com  freqüência em  períodos de maior demanda. Além disso, 

obedece  temporalidade  própria de quem vive nas várzeas. Essa lógica temporal é aliada a 

uma racionalidade espacial e regido por relações sociais particulares. As preocupações na 

vida cotidiana dos ribeirinhos  são determinadas pelas cheias/vazantes dos rios, pelo sol e 

pela chuva, pelos dias e pelas noites. O  tempo é definido pela natureza e pela cultura, pelos 

mitos e tradições. Vale lembrar as  observações de Wagley (1952)  de que a crença em 

diversos seres sobrenaturais tem influência sobre as atividades de caça e da pesca 

ribeirinha.  

  O trabalho da roça e a participação da vida social e religiosa da comunidade 

estruturam a rotina das famílias ribeirinhas.  Em geral, todos os membros das famílias  estão 

envolvidos no processo de trabalho que  são executados prioritariamente por mulheres e 

crianças de ambos os sexos, sendo que a participação do trabalho masculino restringe-se a 

eventuais capinas, segundo Noda (2001: p.194). Destaque-se,  aqui, o envolvimento das 

crianças no processo de trabalho.  Olívia  Ribeiro et alii descrevem que muitas vezes as 

crianças deixam de freqüentar a escola da comunidade pelo fato de terem de ajudar os pais 

na lida. Esta cultura comunitária é ampliada, cada vez mais, na medida em que os filhos 

crescem e se casam, formando outros núcleos familiares, e alguns casos, até mesmo novas 

comunidades(Fraxe,1998). 

  A economia ribeirinha é voltada para a produção dos alimentos necessários à 

manutenção da espécie, não há uma preocupação efetiva para com a produção do 

excedente. A reprodução dos modos de vida dessa população é assegurada por meio da 

história oral nos argumentos de Fraxe (1998), a qual transmite de geração a geração as 

técnicas de manejo dos recursos naturais, as lendas, os ritos religiosos, o modo de 

construção das habitações e outros costumes.  

Cada comunidade tem sua igreja, que pode ser católica ou evangélica – como são 

denominadas as igrejas protestantes – e um salão comunitário, onde acontecem as 

assembléias e as festas. Atualmente, algumas comunidades têm escola, que em geral chega 

até a quarta série  do ensino fundamental e que atende também às comunidades vizinhas. 

Às vezes as comunidades contam com  um agente de saúde ou técnicos treinados pelo 

município mais próximo.             
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Os ribeirinhos das várzeas desenvolvem estratégias adaptativas peculiares, 

principalmente, nos aspectos de utilização dos recursos naturais aquáticos e terrestres. As 

peculiaridades das terras de várzea, heterogêneas e complexas são decorrentes dos 

sedimentos trazidos juntamente com as águas dos rios. Conforme assinala Fraxe (2000:48), 

é importante destacar um fenômeno muito comum à várzea,  denominado de terras caídas e 

que se dá na medida em que a força da água, exercida sobre as margens dos rios, derruba as 

terras e, assim, as populações camponesas que habitam-nas são levadas a recuarem com 

suas casas e adentrarem na floresta. Nesse movimento, explicita-se a interferência 

provocada pelo ciclo natural da várzea sobre a organização da produção ribeirinha. 

   Ab’Saber  observa que  os ribeirinhos possuem um vasto conhecimento das várzeas, 

dos rios e floresta, coletando alimentos, fibras, tinturas, resinas, ervas medicinais, bem 

como materiais de construção (2002: p.9). Por esse profundo conhecimento da  fantástica 

biodiversidade pelo ribeirinho e dos demais povos das florestas são conhecidos como 

guardiãs da natureza amazônica. 

           

A SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL DOS RIBEIRINHOS  

 

Esquecido pelas ações públicas e escondido na genérica denominação de 

trabalhador rural, o ribeirinho enfrenta inúmeros problemas de saúde. Alguns  não sabem 

ler e nem escrever. Os desafios da vida e da natureza se expressam nas  manifestações 

registradas nos vários encontros anuais de Ribeirinhos e Ribeirinhas, já na 18a edição,  

realizados pela Comissão Pastoral da Terra – CPT   no Amazonas.          

Como já foi dito, os planos governamentais para a Amazônia, nos últimos 35 anos, 

têm  ignorado a diversidade dos seus ecossistemas e  a diversidade dos grupos humanos.    

A  invisibilidade dos ribeirinhos amazônicos é um fato; pouco ou quase nenhuma referência 

lhes  fazem nos planos estaduais/federais.  A voz dos ribeirinhos tem se manifestado nos 

últimos anos nos vários encontros  promovidos pela Comissão Pastoral da Terra no 

Amazonas. É nesses encontros  que os Povos das Águas expõem as suas dificuldades. São 

problemas de toda ordem como a questão da terra, da ocupação e da exploração dos 

recursos naturais (garimpo), as dificuldades de escoamento da produção. As   condições de 

saúde e educação são os principais problemas enfrentados pelos ribeirinhos.  
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A Educação: 

Embora em algumas comunidades, sobretudo aquelas próximas a cidade de Manaus,  

já tenham escolas, nas regiões mais distante do interior do Amazonas, elas estão 

abandonadas e sem professores. Em geral, elas funcionam no centro  comunitário, em 

pequenas igrejas  ou então em uma casa cedida por algum comunitário. A merenda escolar 

nem sempre chega às pequenas comunidades e o material didático é quase inexistente. 

Muitas vezes os professores são obrigados a inventar outras atividades escolares. Os 

professores, também,  nem sempre estão preparados para o exercício do magistério. Esse 

argumento se fortalece com a pesquisa de Maria Olívia Ribeiro et alii, realizado pelo 

Projeto Pyrá da Universidade Federal do Amazonas,  nas comunidades ribeirinhas da região 

de Manacapuru. Esta pesquisadora mostra que  nas várzeas existe um alto índice de 

analfabetismo devido à escassez de escolas nas áreas rurais anterior à década de 80.  

Até essa época o número de escolas e pessoas aptas para ensinar era reduzido e as 

condições de acesso eram difíceis devido às condições ambientais e as distâncias entre as 

sedes das escolas e as comunidades circunvizinhas criavam uma situação de exclusão na 

maioria das pessoas ao direito à educação (Relatório de Pesquisa, 2003). 

Atualmente, o número de escolas rurais aumentou, mas segundo a pesquisadora 

citada, algumas delas funcionam com a infra-estrutura precária, não possuem carteiras 

suficientes ou se encontram danificadas. As instalações são  inadequadas e, às vezes,  

inexistem  locais apropriados para a preparação da merenda escolar. 

A pesquisa de Cyntia Martins (2003)  mostra a política recente de nucleamento das 

escolas nas áreas rurais. Segundo a exigência do FUNDEF, as escolas deverão estar 

localizadas  em comunidades  onde há  maior concentração demográfica. Com isso as 

crianças e adolescentes que vivem em comunidades demograficamente menores  são 

obrigadas a se deslocarem para as comunidades maiores. 

O Ministério da Educação e Cultura - MEC  exige que as  Secretarias Municipais de 

Educação apresentem um quadro de matrículas igual ou superior à meta exigida na zona 

rural. Portanto, torna-se  necessário a prática  política de nucleação escolar, fechando as 

escolas com quadro de matrículas insuficientes e nucleando estes alunos em uma escola 

localizada em outra comunidade rural que fique mais próxima ( Martins, 2003: p.26). Nas 

zonas rurais do Amazonas, as espacialidades locais se caracterizam por longas distâncias. 
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Com isso, as crianças chegam a viajar durante  duas horas diárias pelos rios para chegarem 

à escola mais próxima, em canoas ou rapetas  (Martins, 2003). 

Em algumas regiões funciona o Pró-Rural nas sedes dos municípios, que nos 

períodos de férias escolares, oferece ensino fundamental. A educação, como outras 

atividades realizadas nas várzeas, é afetada pela variação sazonal nos níveis das águas. Por 

isso, as escolas nas comunidades rurais adotam o calendário especial, programando as 

atividades na época em que ocorre o fenômeno da vazante quando as águas dos rios 

baixam. O  recesso escolar acontece  na época da cheia (nos meses de maio e  agosto). 

Acredita-se com este calendário especial  facilite o acesso à escola e diminua a evasão 

escolar. 

Algumas famílias das comunidades de várzeas recebem o Programa Bolsa Escola do 

governo federal,  beneficiando  diversas crianças nas comunidades ribeirinhas. Em geral, 

são as Prefeituras Municipais (em dias com poder público federal)  que repassam o valor de 

R$ 15,00 por criança. Nos municípios onde as Prefeituras estão inadimplentes e não 

existem serviços bancários, a Caixa Econômica criou a figura do correspondente bancário 

para o pagamento do valor das bolsas. Também se utilizam os serviços das loterias que 

fazem o pagamento às famílias ribeirinhas. Em geral, à distância e a variação sazonal das 

águas se colocam com obstáculos para que as famílias se desloquem às sedes dos 

municípios para receberem  essa  renda que está longe de se caracterizar como uma renda  

mínima porque não atende às necessidades básicas das famílias. Muitas  vezes deixam 

acumular o valor da renda minimíssima,  por alguns meses,  para em seguida ir buscá-las 

quando são avisadas pelos serviços de rádio.    

Os jovens conseguem ampliar seu nível de formação escolar quando os pais podem 

construir residências na cidade ( Peçanha, 2003: p. 54). 

 A Saúde e Assistência Previdenciária 

Nas áreas rurais da Amazônia não existe assistência médica. Mais recentemente os 

prefeitos municipais em conjunto com a Secretária de Saúde vêm possibilitando a presença 

dos agentes de saúde nas áreas rurais. Quando os ribeirinhos necessitam de assistência à 

saúde são obrigados a se deslocarem  aos posto de saúde nas cidades-sedes  dos municípios, 

depois de uma longa viagem em pequenos barcos, canoas ou rapetas. Mas, os ribeirinhos 
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tentam superar os seus problemas de saúde com a medicina da floresta. Ou seja, por meio 

das plantas medicinais que eles sabem utilizar para a cura de muitas doenças.     

Em 1995, os técnicos do Instituto de Previdência Social - INSS  do Amazonas 

propuseram a criação de uma unidade flutuante denominada de PreviBarco, de acordo com 

o programa de Unidades Avançadas de Atendimento Móvel da Previdência Social.-UAAM. 

Esta iniciativa ocorreu em face das enormes dificuldades de atendimento previdenciário às 

populações rurais, sobretudo aquelas que vivem em regiões sem infra-estrutura  básica, ou 

até localidades que não têm acesso por estrada e  nem postos de serviços da previdência.   

 
O Estado do Amazonas é composto de 62 municípios e, destes, apenas 09 possuem 

unidades fixas de atendimento do INSS. Além disso, poucos municípios contam com 

serviços médico-sanitários eficientes em face do descaso governamental com as populações 

rurais. A rede  hospitalar, quando existe nos municípios, é precária. Contar com a presença 

de médicos no interior amazônico é algo raro.  Em vista disso, vários segmentos das 

populações rurais: os seringueiros, os ribeirinhos e os índios eram obrigados a percorrer 

longas distâncias para serem atendidos nas sedes municipais. Em geral, viajam em  

pequenos barcos, canoas e rapetas e com isso demandando horas e às vezes dias.  

 
Na região norte do Brasil foram implementadas duas modalidades previdenciárias, o 

Previmóvel e o PreviBarco: agências flutuantes adaptadas às particularidades da região.  Ao 

todo são cinco  Previbarco (sendo 2 no Estado do Pará,  2 no Estado do Amazonas e 1 em 

Rondônia).  Estes barcos flutuantes se deslocam nos municípios onde há baixa densidade 

demográfica, levando  serviços previdenciários periodicamente aos mais longínquos rincões 

da Amazônia. Esses serviços previdenciários são realizados em parceria com as prefeituras 

municipais voltados aos Povos das Águas.  A todas as populações ribeiras e nas cidades 

ribeirinhas de forma a possibilitar o reconhecimento de seus direitos de  cidadãos 

(Relatório da Previdência Social, 2002). 

Faz parte da retórica oficial afirmar que a cidadania se viabiliza por meio das 

políticas sociais. Ora, tanto a Bolsa Escola e os serviços previdenciários oferecidos pelo 

PreviBarco são extremamente focalistas e seletivas. Somente aqueles ribeirinhos que são 

segurados do INSS recebem assistência previdenciária, em geral, os aposentados e 

deficientes físicos assegurados pela Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS.  Essa 
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política compensatória é excludente, uma vez que para aceder aos serviços sociais,  é 

necessário contribuir para previdência. Fica a questão: como os ribeirinhos e outros 

segmentos da população rural podem contribuir se não  têm renda fixa e/ou vivem dos 

recursos da natureza para sobreviver, como vimos nas páginas anteriores desse escrito.Já se 

sabe que para reduzir as desigualdades sociais e, portanto,  a possibilidade de cidadania, 

não bastam somente as políticas sociais compensatórias, se estas não forem acompanhadas 

de políticas públicas distributivistas. 

 O homem rural do Amazonas não conta com uma política agrária e nem agrícola no  

mundo do trabalho. Faltam-lhes tudo. É na lida diária, sob o sol e a chuva, na enchente e na 

vazante, enfrentando as agruras do mundo rural, que busca as condições de sobrevivência. 

Como contribuir com os R$ 30,00 exigidos pelo Programa de Estabilidade Social –PES, 

para tornar-se segurado da previdência? São respostas que os governantes brasileiros 

devem responder  e que extrapolam as boas intenções dos técnicos previdenciários.   

  Não se pode desconhecer que a exigência da documentação obriga  a entrada do 

ribeirinho no mundo dos documentos que lhes dá rosto e fisionomia. O próprio relatório da 

Previdência Social observa que  a cidadania não pode ser resumida a documentos, mas 

também  sabem (referindo aos ribeirinhos) que por experiência, que sem documento não 

tem cidadania. Há de se admitir que as exigências previdenciárias favorecem a renovação e 

o fortalecimento das relações políticas (Relatório da Previdência, 2002). Mas, nenhuma 

política social é inocente, o Previbarco tem também como objetivo inscrever novos 

segurados já que “a partir do ano de 2006, não terá cobertura previdenciária sem a 

contrapartida das contribuições devidas. Ademais, os recursos das aposentadorias e 

pensões acabam movimentando a economia dos municípios interioranos abandonados, 

como se costuma dizer  à própria sorte.  A intenção previdenciária expressa o dilema 

capitalista de como conjugar o mercado e a cidadania.  

    O processo organizativo 

 No âmbito da política de desenvolvimento e ocupação do território, o descaso com 

as populações tradicionais é um fato. Quando existem, em geral, são nefastas para os 

ecossistemas amazônicos e pouco contribuem efetivamente para a mudança na qualidade de 

vida das populações amazônicas. Mas se essas ações têm seu efeitos perversos, 

contraditoriamente, elas provocam, nas populações tradicionais, no caso dos ribeirinhos,  a 
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necessidade de um longo exercício de aprendizagem da prática política, inclusive, a  luta 

pelo apego ao lugar, da preservação dos rios, dos igarapés, da mata, e da relação mais 

estreita com a natureza se recriam e, sobretudo, se colocam como  necessidade à construção 

de própria identidade ribeirinha. 

            O processo organizativo dos ribeirinhos vem sendo progressivamente construído,  

auxiliado pelos trabalhos das pastorais e prelazias. Nesse processo se dá voz ao silêncio de 

longos anos e as reivindicações pela melhoria de condições de vida e trabalho  afloram. Até 

então esquecidos pelo poder público, os ribeirinhos e demais  populações rurais já contam 

com  algumas  políticas sociais compensatórias. Ainda que sejam focalistas e restritas a 

poucos, consideramos que elas são respostas  a esses grupos humanos que estão se tornando  

visíveis em seu  processo organizativo. Lendo atentamente os relatório dos Encontros 

Anuais organizados pela Comissão Pastoral da Terra, pode-se perceber  que a  vida 

ribeirinha, não está destituída de sentido.  

               Eles reconhecem que 80% da população que vive no interior são semi-analfabetas 

ou completamente analfabetas. Assim como 80% não têm documentação da terra em que 

vivem. Eles criticam que as políticas públicas  só beneficiam os grandes projetos. Além 

disso, o orçamento do estado do Amazonas só destina 1% para o setor primário. O governo 

do estado não  tem  uma política agrícola definida. Os governos federal e estadual não se 

preocupam em investir na agricultura familiar. As instituições de pesquisa na região  

voltam-se só para os grandes projetos. Eles reconhecem, também, que não são  

suficientemente organizados. O estado do Amazonas tem 62 municípios, no entanto, 

somente em 42 deles existem sindicados de trabalhadores e deste apenas 33 estão filiados à 

Federação dos Trabalhadores da Agricultura –FETAGRI (Depoimento de um trabalhador 

rural, 1999). 

 Políticas Sociais e a Sustentabilidade Ambiental 

Em 2001, a Secretaria de Estado do Trabalho e Assistência Social - SETRABS, 

criou o  Projeto Cidadania do Pescador Artesanal, assegurado pela Portaria no  8287 /1991, 

do Ministério do Trabalho com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT3, que 

                                                 
3 O Seguro-Desemprego para o pescador artesanal é desenvolvido pela atual Secretaria de Estado de Trabalho 
e Cidadania do governo do Amazonas  em parceria a com a Federação dos Pescadores do Estado do 
Amazonas e de Roraima, Delegacia Federal da Agricultura,  Ministério do Trabalho e Emprego, Caixa 
Econômica Federal e Instituto Nacional do Seguro Social. 
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propõe o beneficio do Seguro-Desemprego para os pescadores artesanais, que exercem a 

atividade da pesca de forma individual ou em regime familiar e sem intermediação de 

terceiros. Este benefício foi criado visando a um só tempo auxiliar os pescadores artesanais, 

das dificuldades que enfrentam durante a época de defeso, pois ficam   impossibilitados de 

pescarem de acordo com a legislação imposta pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente - 

IBAMA e, ainda, preservarem a natureza na medida em que protegem áreas de grande 

afluência de desova e permite a reprodução dos peixes, portanto, impedem  impactos 

negativos na pesca para o consumo próprio e para a comercialização.   

O Seguro-Desemprego do Pescador Artesanal é um benefício focalizado 

exclusivamente para o pescador ribeirinho que, para acedê-lo,  deve submeter às regras da 

tecnoburocracia governamental em Brasília. Os critérios e as  exigências para acedê-lo são 

complexos e difíceis de serem cumpridos, entre os quais: possuir registro como pescador 

artesanal no IBAMA,  no mínimo 3 (três) anos e possuir declaração/ atestado de vinculação 

à Colônia de Pescadores registrados ao IBAMA. Este atestado deve comprovar por parte do 

pescador ribeirinho o exercício da pesca de forma artesanal, sem a contratação de  terceiros. 

Além disso,  estar envolvido com a atividade da pesca em caráter ininterrupto entre a 

paralisação anterior e atual, segundo a Portaria do Ministério do Trabalho. Deve  também 

declarar que a não possui renda superior a R$ 171,38, estar registrado na Previdência 

Social e, se caso, positivo, não estar recebendo nenhum benefício da Previdência Social, 

excetuando-se o auxílio-acidente e pensão por morte.  Ora, trata-se, novamente,  de uma 

política social estratificada, para não dizer excludente, pois, ao que se sabe, os ribeirinhos 

não possuem renda fixa, vivem da produção familiar e, como vimos, quando colocam os 

produtos excedentes extraídos da roça no mercado, conseguem (quando conseguem) os 

ganhos são mais baixos. Ademais, são poucos os que  estão vinculados à Previdência 

Social. Como vimos anteriormente, grande parte dos ribeirinhos mais velhos são 

analfabetos e muitos não têm sequer documentação, ou seja, existência civil. No Estado do 

Amazonas existem aproximadamente 55 mil pescadores artesanais, dos quais menos de 5% 

foram beneficiados com o seguro desemprego até o anos 2001 (Relatório Programa Ação 

Cidadania, 2003).   
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Além de todas as condições exigidas pela tecnoburocracia do MT, a Seguro 

Desemprego está restrito ao período do defeso que ocorre, em geral, no período em que o 

rio desce, ou seja, das vazantes dos rios da Amazônia. Reconhece-se que é uma forma de 

preservação e reprodução dos peixes, portanto, do meio ambiente, criando e recriando a 

biodiversidade. Mas na época de defeso se o ribeirinho pescador contemplado com o seguro 

desemprego for apanhado em flagrante pelos técnicos/fiscais  do IBAMA, tal benefício é 

cancelado. Com isso o pescador ficará impedido de recebê-lo no ano corrente. Além disso, 

o período de carência, ou seja, estar registrado como pescador artesanal é longo (3 anos).  

Como se pode observar,  trata-se de uma política social que dá margem  à 

estratificação. Aqueles pescadores mais organizados com documentação regular e que estão 

vinculados aos sindicatos e colônias de pescadores acabam sendo privilegiados. Segundo 

técnicos do SINE, o Seguro - Desemprego acaba beneficiando o dono do barco, em geral, o 

atravessador, já que este tem acesso às informações e a documentação necessária.      

      No mês de junho do corrente ano foi lançado o programa Pronto Atendimento 

Itinerante –Pai, do Projeto Cidadão conduzido pela primeira - dama do Estado do 

Amazonas. Este programa é  resultado de uma parceria entre o Ministério da Previdência e 

governo estadual com  o objetivo de levar serviços sociais de forma gratuita às populações 

ribeirinhas.  Nessa parceria, o governo federal oferece os serviços previdenciários para 

aqueles segurados da zona rural do Amazonas  e por meio do benefício da prestação 

continuada assegurados pela Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS,  concede 

aposentadoria àqueles ribeirinhos em  condições de idade para obtê-la. Os serviços são 

feitos por funcionários da Previdência que serão disponibilizados por essas Unidades 

Itinerantes pelos rios da Amazônia, ficando sob a responsabilidade do governo do Estado a 

expedição de documentos, tais como carteiras de identidade, CPF, título de eleitor, entre 

outros. Ao que tudo indica as Unidades Itinerantes do Projeto Cidadão vêm complementar a 

atuação do PreviBarco nas calhas dos rios. 

 Todas essas políticas sociais compensatórias brevemente registradas somam-se a 

outras iniciativas desencadeadas por professores da Universidade Federal do Amazonas- 

UFAM e Promotoria Pública de Humaitá. Em maio, de 2002, professores da Faculdade de 

Direito e profissionais de outras instituições criaram o projeto Registro Civil e Cidadania: 

A Justiça ao Alcance de Todos  que subiu a calha do rio Madeira atendendo cerca de 15 
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comunidades ribeirinhas na região de Humaitá.  Na caravana do resgate da cidadania são 

realizados casamentos, registros de nascimentos, alistamento ao serviço militar, expedição 

de carteiras de identidades, títulos de eleitor, entre outros serviços.  

 Professores da Universidade Federal do Amazonas - UFAM numa parceria  

envolvendo várias instituições públicas federais e estaduais e com apoio do banco alemão 

KFW, vêm desenvolvendo experiências com a criação de  sistemas de geração de energia 

por meio do  Projeto  Ribeirinhas  que utilizará a fonte fotovoltaica (energia solar para 

produzir eletricidade) para as comunidades ribeirinhas que vivem sob a luz do lampião e 

dificilmente teriam acesso à energia elétrica convencional, considerando as distâncias e as 

adversidades impostas pela natureza amazônica.   

 Pode-se perceber que, atualmente, algumas iniciativas governamentais vêm sendo 

executadas em face das demandas sociais postas pelas comunidades ribeirinhas, inclusive o 

recente apoio do PPG7 à pesquisa por meio do Provárzea. Mas as políticas sociais aqui 

descritas são insuficientes para resgatar a cidadania como pretendem os projetos sociais 

governamentais no norte do Brasil.  Desde a colonização e com as formas desiguais de 

desenvolvimento na Amazônia,  na atualidade,   os destinos das populações tradicionais e 

seus recursos naturais ficaram secundarizados nos planos governamentais. 

Contraditoriamente, os chamados  Povos das Florestas e também os Povos  das Águas 

ganham pouco a pouco visibilidade e solidariedade internacional, inclusive na recuperação 

da territorialidade tradicional e do seu mundo vivido.  

ALGUMAS CONCLUSÕES:  

Desde dos anos 40 do século passado, estudiosos e escritores dos cenários e da vida 

cotidiana amazônicos vêm se debruçando a contar história sobre a vida ribeirinha. Talvez as 

condições de vida dos ribeirinhos possam ser resumidamente comparadas às observações 

feitas por Euclides da Cunha quando disse: o sertanejo é antes de tudo um forte.  O tempo 

passou e pouco mudou na vida cotidiana ribeirinha. Esquecidos  no ideário e nos projetos 

de desenvolvimento e ocupação do território na Amazônia e vistos genericamente como 

população rural nos planos governamentais, seu modo de vida, suas particularidades  são 

desconsideradas nos projetos  oficiais.  

Nos últimos 35 anos a modernização conservadora assumiu, aqui, nuances 

particulares e somou-se com a histórica negligência estatal e parlamentar para com os 
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caboclos da Amazônia. Na atualidade, a noção de desenvolvimento sustentável passou a 

fazer parte  dos discursos oficiais. Mas pode-se dizer  que, mesmo no âmbito do movimento 

ambientalista,  as pretensões de sustentatibilidade acabam centradas no uso ecologicamente 

correto da floresta tropical, minimizando-se ou até mesmo esquecendo-se a sustentabilidade 

social e cultural.  

Os ideários de justiça e preservação ambiental  estão registrados. Mas, de fato, 

ignoraram a diversidade das populações tradicionais, de sua cultura, seus mitos e da 

diversidade dos ecossistemas regionais. O descaso com essa gente parece constituir-se  

numa regra neste lugar da federação brasileira e que só pode ser compreendida dentro de 

um movimento mais geral do processo de acumulação. 

Nem mesmo na carta de intenções do programa de governo estadual amazonense  

Ações para o Amazonas crescer com trabalho e renda para todos e nele, o Programa Zona 

Franca Verde, as populações ribeirinhas não são vistas nos seus modos de vida nas várzeas.  

Na carta de intenções há registro sobre os ecossistemas florestais diversificados e 

heterogêneos entre si. Fala-se  de forma genérica da fixação do habitante da zona rural,   

dando dignidade e cidadania. Esqueceram de registrar que cidadania não se alcança com 

políticas sociais compensadoras de carências mas com o direito ao trabalho.     

  As disparidades regionais são notórias, confirmadas pelo abandono e pela 

segregação à qual muitas dessas comunidades se encontram submetidas, sobretudo em 

microrregiões do Amazonas onde o índice do IDH é baixíssimo. As políticas sociais   

criadas para responder às demandas dos ribeirinhos são, a nosso ver,  excludentes e 

discriminatórias  e as exigências burocráticas são inúmeras e completamente dissociadas de 

suas vidas,  paisagens e espacialidades. Mas  não se pode desconhecer  que elas dão 

visibilidade e reconhecimento cívico de existência aos ribeirinhos  ao inseri-los nos marcos 

da institucionalidade estatal.  

Escondido na genérica expressão de trabalhador rural, a vida ribeirinha não é 

destituída de sentido. Ao contrário,  na sua incansável lida  seus conhecimentos tradicionais 

têm contribuído com a etno-botânica, com a preservação dos rios, lagos e da mata  

garantindo que a Amazônia sobreviva.  
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